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RESUMO
Atualmente os governos desenvolvem diversas ações visando promover maior abertura dos dados governamentais, 
entretanto para que essa iniciativa alcance seus objetivos é necessária uma eficiente relação entre oferta e demanda 
por dados. Assim, este trabalho teve como principal objetivo analisar os pedidos de acesso à informação do 
governo federal, com foco no Ministério da Saúde, que assumiu papel de protagonismo por causa da sua atuação 
por ocasião da pandemia da Covid-19. Para o atendimento aos objetivos, foram utilizados dados secundários, 
disponíveis nos sítios dos órgãos governamentais. Como principais resultados, citam-se: identificar os demandantes 
(proximidade com a área); agrupar os pedidos em áreas temáticas; efetivar associação entre oferta e demanda por 
dados; e comparar a demanda por dados antes e no decorrer da pandemia. De posse desses resultados, é possível 
aos gestores de processos de abertura de dados promoverem uma abertura que atenda aos anseios da sociedade.
Palavras-chave: dados abertos, demanda, oferta, Ministério da Saúde, pandemia de Covid-19.

ABSTRACT

Currently, governments develop several actions to promote greater 
openness of government data. However, for this initiative to achieve 
its objectives, an efficient relationship between supply and demand for 
data is necessary. Thus, the main objective of this work was to analyze 
requests for access to information from the Federal Government, 
focusing on the Ministry of Health, which assumed a leading role 
due to its performance during the COVID-19 pandemic. To meet 
the objectives, secondary data were used, available on the websites 
of government agencies. As main results, it is mentioned: identify 
applicants (proximity to the area); group requests into thematic 
areas; effective association between supply and demand for data; 
comparison of the demand for data, before and during the pandemic. 
In possession of these results, it is possible for managers of data 
opening processes to promote an opening that meets the desires of 
society.
Keywords: open data, demand, Ministry of Health, COVID-19 
pandemic, suplly. 

RESUMEN

Actualmente, los gobiernos desarrollan varias acciones para promover una 
mayor apertura de los datos gubernamentales. Sin embargo, para que esta 
iniciativa logre sus objetivos, es necesaria una relación eficiente entre la 
oferta y la demanda de datos. Así, el objetivo principal de este trabajo fue 
analizar las solicitudes de acceso a la información del Gobierno Federal, 
centrándose en la Secretaría de Salud, que asumió un rol protagónico por 
su actuación durante la pandemia del COVID-19. Para cumplir con los 
objetivos, se utilizaron datos secundarios, disponibles en los sitios web de 
las agencias gubernamentales. Como principales resultados se menciona: 
identificar a los solicitantes (proximidad al área); agrupar las solicitudes 
en áreas temáticas; asociación efectiva entre oferta y demanda de datos; 
comparación de la demanda de datos, antes y durante la pandemia. En 
posesión de estos resultados, es posible que los gestores de los procesos de 
apertura de datos promuevan una apertura que responda a los deseos 
de la sociedad.
Palabras Claves: dados abiertos, demanda, oferta, Ministerio de 
Salud, pandemia de COVID-19.
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INTRODUÇÃO 

Na segunda metade da primeira década deste século, emergiu em todo o mundo um movi-
mento por maior transparência governamental. Esse movimento teve como principal objetivo 
aproximar os governos de suas respectivas sociedades, promovendo maior transparência e bus-
cando tornar mais eficazes e eficientes as ações governamentais (Piovesan, 2017).

O Brasil aderiu a esse movimento, realizando diversas ações nesse sentido. Entre elas, 
podemos destacar o fato de ser um dos fundadores da parceria para governo aberto, ou open 
government partnership, aderindo dessa forma à Declaração de Princípios (OGP, 2011), com-
prometendo-se com ações em prol da transparência, entre outros compromissos.

Outro importante resultado das ações do governo federal brasileiro foi a criação da Lei nº 
12.527/11, ou Lei de Acesso à Informação (LAI), que regulamenta o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas, sendo aplicável aos três poderes da União: esta-
dos, Distrito Federal e municípios. A lei representa um importante passo para a consolidação do 
regime democrático e para o fortalecimento das políticas de transparência pública (Neves, 2013).

Segundo Neves (2013), as ações do governo brasileiro não se limitaram à transparência 
passiva, realizando ações com relação à transparência ativa, sendo um dos melhores exemplos o 
lançamento de seu portal com a disponibilização dos dados governamentais em formato aberto. 
Diversas são as vantagens e/ou os benefícios sugeridos pelas iniciativas de dados abertos. Con-
forme diversos autores, como Attard et al. (2016), Craveiro et al. (2016), Zeleti et al. (2016) e 
Possamai e Gonzatti (2020), dados abertos têm o potencial de contribuir com vários objetivos, 
tais como: transparência, participação, inovação e geração de valor econômico. Todavia, essas 
vantagens e/ou benefícios somente podem ser alcançados com o efetivo uso desses dados por 
parte da sociedade. 

Os relatos de iniciativas de reuso de tais dados pela sociedade (Davies, 2014; Verhulst & 
Young, 2017) reforçam essa premissa. Para Foulonneau et al. (2014) e Zuiderwijk et al. (2018), 
o pleno potencial da participação e colaboração da sociedade, ou consumidores desses dados, 
apenas será alcançado se todos os interessados participarem da governança de um portal de 
dados abertos. Dessa maneira, deve haver forte sintonia entre oferta e demanda de dados, caso 
contrário pode implicar baixa adesão às iniciativas de dados abertos, fato que despertará pouco 
interesse ou baixo impacto dos portais de dados abertos. 

Apesar da importância do tema, existe pouca literatura acadêmica sobre a demanda por 
dados governamentais abertos, especialmente no contexto brasileiro. Podem-se citar os traba-
lhos de Moreira (2015), que buscou demonstrar a demanda por dados abertos por meio do reuso 
destes em iniciativas de criação de aplicativos por setores da sociedade; de Cruvinel (2016), 
que analisou as respostas a um questionário disponível na internet para apresentar um diag-
nóstico da demanda por dados abertos da Câmara dos Deputados; e de Carossi et al. (2017), 
que identificaram informações para a composição de um plano de dados abertos de institui-
ções federais de ensino superior. 

Além dos trabalhos mencionados, Craveiro e Albano (2017) estudaram a demanda e oferta 
de dados abertos na perspectiva dos intermediários, conceito que abrange atores que atuam inte-
grando a oferta e demanda de dados abertos. Ainda no contexto brasileiro, chama a atenção 
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o trabalho da Open Knowledge Brasil (OKBR, 2021), que fez um relato da abertura de dados 
em seis estados (unidades da federação) no Brasil, durante o período pandêmico da Covid-19. 

No contexto mundial diversos autores e estudos reforçam a importância de se estudar a 
demanda por dados em formato aberto oriundos de governos. Nesse sentido, podemos citar os 
trabalhos de Gurin et al. (2017), Cotaffava (2018) e Van Loenen et al. (2021).  

Reconhecendo essa lacuna, ou seja, a maior necessidade de estudos e de conhecimento 
sobre a demanda por dados governamentais abertos, este trabalho teve como objetivo princi-
pal: analisar os pedidos de acesso à informação via Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) 
realizados pelo Ministério da Saúde, visto que esse segmento do governo federal assumiu papel 
de protagonismo no processo de abertura de dados, por causa da sua atuação durante a pande-
mia de Covid-19.

Importante esclarecer que o foco do trabalho foram os pedidos realizados via e-SIC, mas 
que as solicitações faziam referência a que as respostas tivessem o formato de dados compatí-
veis com dados abertos. Também é relevante deixar clara a relação posta entre a LAI, e-SIC e 
dados abertos.

O movimento pela abertura de dados governamentais se iniciou no começo deste século, 
tendo como propulsores os Estados Unidos e outros locais, como o Reino Unido (Obama, 2009). 
O governo federal brasileiro desenvolveu diversas ações no sentido de aderir a movimento. Essas 
ações culminaram com a LAI, que teve como objetivo impulsionar a liberação de dados públi-
cos, de maneira especial em formato aberto. 

O e-SIC é a ferramenta criada para atender ao que preconiza a LAI, que regulamenta o 
direito constitucional de acesso às informações públicas. Outra ação do governo federal brasi-
leiro foi instituir a infraestrutura nacional de dados abertos, com o objetivo de formular uma 
política nacional para o tema dados abertos.

Entre as contribuições do trabalho, podemos citar: 

•	 realizar a análise temporal sobre a demanda por dados abertos no Brasil, com foco 
específico na área da saúde, ao comparar o período de julho de 2015 até 2017, investigado 
previamente por Craveiro et al. (2020), e o período de 2020 até julho de 2021, abordado 
neste trabalho; 

•	 identificar os demandantes por dados. Esse fato permite melhor compreensão de 
quais atores são detentores dos conhecimentos sobre o direito ao acesso à informação, 
permitindo maior entendimento do impacto efetivo da LAI no cotidiano da sociedade 
brasileira. 

As contribuições citadas são corroboradas pela análise documental do plano de dados 
abertos do Ministério da Saúde.

O trabalho está estruturado da seguinte forma: após a introdução, são apontadas algumas 
estratégias para abertura de dados governamentais, focando em seu significado, requisitos, 
desafios e críticas direcionadas a ele na governança moderna do setor público. Em seguida, 
apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados para a coleta e análise dos dados; os 
resultados e as respectivas análises; e finalmente as considerações finais.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Com o propósito de atender às demandas da sociedade por maior transparência, teve-se o pro-
cesso de promover a abertura de dados em diversos países, tais como Brasil, Estados Unidos, 
Reino Unido, entre outros (Morelli et al., 2017). Segundo Huijboom e Van den Broek (2011) 
e Van Loenen (2018), de forma paralela, o movimento para abertura de dados também foi uti-
lizado visando como foco central a outros objetivos, tais como: promover maior participação 
social e eficiência/inovação governamental.

Ainda conforme os autores citados, essa estratégia em alguns países, como Estados Unidos, 
Reino Unido, Espanha, Dinamarca e Austrália, era suportada por três eixos de atuação: 

•	 aumentar o controle social e fomentar a participação política; 

•	 promover o serviço e a inovação de produtos; 

•	 fortalecer a aplicação da lei. 

A primeira está associada à publicação de dados do governo para capacitar cidadãos a 
exercerem seus direitos; a segunda, a promover oportunidades de inovação geradas por dados 
governamentais abertos; e a terceira, a envolver cidadãos e fortalecer a aplicação da lei e a 
segurança. Por meio do estudo de Huijboom e Van den Broek (2011), podem-se denotar 
contextos políticos e institucionais que influenciaram decisivamente na estratégia de aber-
tura de dados. 

O Brasil distancia-se dessa realidade por ser um país de grandes desigualdades (Pereira et 
al., 2019). Entre elas, podemos citar: baixa qualidade na educação, altos índices de corrupção, 
baixa participação social, além de um ambiente político-institucional instável na última década 
(2010–2020). Assim, o contexto brasileiro demanda uma política de dados abertos que fortaleça 
a democracia e a cidadania, sem prejuízo da visão empreendedora do reuso dos dados gover-
namentais, o que fortalece também o ecossistema dos dados abertos, ao viabilizar e ampliar o 
uso das informações públicas.

Visando suportar esse processo de abertura de dados, diversas ações foram desenvolvidas 
no Brasil, entre as quais o Decreto nº 8.777/2016, que instituiu a Política de Dados Abertos do 
Poder Executivo Federal. Essa normativa traz como obrigatoriedade a elaboração dos Planos 
de Dados Abertos, bem como o estabelecimento de prazo para sua publicação. 

Para definir a relevância social que um conjunto de dados públicos pode ter, o Manual 
para Elaboração de Plano de Dados Abertos (MPOG, 2018) sugere que o gestor leve em conta 
as demandas da sociedade, que são encaminhadas via solicitações de acesso à informação, inte-
rações com o sistema de ouvidoria, identificação da utilização dos serviços em seus portais 
institucionais ou ainda eventos presenciais com a comunidade de usuários.

Diversos autores elencaram barreiras e/ou dificuldades que podem mitigar o sucesso de 
um processo de abertura de dados. Na Figura 1 demonstramos alguns eixos que reúnem as bar-
reiras legais, políticas, sociais, econômicas, institucionais, operacionais e técnicas.
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Figura 1. Barreiras e/ou dificuldades para processo de abertura de dados

Fonte: Elaborado pelos autores. Adaptado de Davies e Bawa (2012), Janssen et al. (2012) e Zuiderwijk et al. (2014).

De outra parte, diversos autores citam vantagens e/ou benefícios de um processo de aber-
tura de dados. Entre eles, podemos citar Janssen et al. (2012), que classificam esses possíveis 
benefícios e/ou vantagens em três grandes grupos: políticos e sociais; econômicos e técnicos; e 
operacionais. Também podemos mencionar Bataglia e Farranha (2019) e Lima e Brandão (2020), 
que afirmam que iniciativas de abertura de dados promovem maior transparência, podendo 
gerar mecanismos de combate à corrupção, entre outros benefícios. 

Entretanto existe o consenso entre todos os autores de que os prometidos benefícios e/
ou vantagens somente serão alcançados após superar as barreiras e/ou dificuldades, ocorrendo 
uma primeira condição, de os dados disponibilizados serem de interesse de terceiros. Ou seja, 
deve ocorrer sintonia entre oferta e demanda de dados.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente trabalho conta com dados da análise de dois períodos distintos. O primeiro período, 
julho de 2015 até julho de 2017, encontra-se em detalhes no artigo de Craveiro et al. (2020). 
Não nos prolongaremos na descrição metodológica dele. Assim, indicamos que ele seja con-
sultado em caso de dúvidas. O período mais recente, por sua vez, de janeiro de 2017 até julho 
de 2021, está detalhado neste trabalho.
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Para o desenvolvimento de ambos os trabalhos, não foram realizadas entrevistas com os 
gestores responsáveis pelos órgãos aqui mencionados. Toda a coleta de dados se pautou pela 
busca ativa nos portais das instituições. Desse modo, foram utilizados dados secundários, e toda 
a análise foi realizada conforme o conteúdo dos pedidos de informações. 

O levantamento de dados começou no site da Controladoria-Geral da União, na seção 
Serviços. Na categoria “busca de pedidos e respostas”, adentrou-se no sistema, em “download 
de dados”. Selecionou-se o ano de 2020 no formato CSV.

Mediante a coleta inicial dos dados, fez-se uma filtragem prévia das solicitações obtidas. Os 
arquivos “.csv”, que se encontravam em utf16, foram convertidos para utf8. A partir daí, utilizou-
-se o comando grep do Unix com opção de filtragem para arquivos binários. Então, aplicou-se 
um filtro duplo de comando arquivo |grep “palavra-chave”|grep “Ministério da Saúde” > arqui-
voDeSaida. Dessa forma, foi possível filtrar as solicitações que continham o termo “Ministério 
da Saúde” em seu corpo. Por meio dessa filtragem, foram coletadas 240 solicitações.

Levando-se em conta que as solicitações obtidas não necessariamente estavam direcio-
nadas ao Ministério da Saúde, foi realizada uma filtragem mais aprofundada para identificar 
as solicitações condizentes com os objetivos da pesquisa. Para isso, foram excluídos os pedidos 
que não fossem direcionados ao Ministério da Saúde, além de solicitações duplicadas e/ou não 
vinculadas ao escopo de trabalho do ministério. Sendo assim, o resultado dessa etapa de filtra-
gem foram 205 solicitações enviadas ao Ministério da Saúde.

As categorias da base de solicitações foram criadas pela leitura individual delas, conside-
rando a complexidade e singularidade dos pedidos de informação, mas podem haver interseções 
temáticas nos textos dos pedidos. Por essa razão, é importante ressaltar que uma mesma soli-
citação pode estar incluída em mais de uma categoria, o que gera um número de ocorrências 
total de categorias superior ao de solicitações.  

Posteriormente, notou-se a existência de cluster isolado dos demais, contendo a palavra 
“exames”, sem conexão com o cluster central “dados”. Ressaltamos que a busca indicava o termo 
“dados”. Assim, nos pedidos em questão, não havia solicitações diretas para o acesso a dados 
abertos. Portanto, retiraram-se do conjunto de solicitações de bases de dados os três pedidos de 
informação envolvidos no cluster “exames”. 

Então, foram criadas as categorias segundo as temáticas abordadas pelo Vocabulário Con-
trolado do Governo Eletrônico (VCGE), associadas ao conteúdo temático identificado em cada 
uma das solicitações. Logo, foi possível manter o padrão já criado pelo executivo federal e criar 
categorias da temática da saúde que fizessem sentido para a análise, mesmo que não houvesse 
termos representativos contidos no VCGE. Em razão da complexidade e particularidade do 
conteúdo das solicitações, um mesmo pedido pode ser classificado em uma ou mais categorias. 
Neste trabalho, a análise pautou-se pela contabilização da ocorrência delas.

Para desenvolver a análise documental do Ministério da Saúde, foi acessado o portal do 
Ministério da Saúde (https://www.gov.br/saude/pt-br), seção “Acesso à Informação”, e acessada 
a legislação que rege o órgão. Dessa forma, foi analisado o Plano de Dados Abertos do Minis-
tério da Saúde com vigência de 2020–2022. O objetivo dessa análise era a realização de um 
comparativo entre as ações previstas no documento e o que efetivamente foi implementado, 
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traçando um panorama da política de dados abertos do órgão diante do cenário sanitário em 
que o país estava inserido.

Assim, para explanação dos resultados e respectivas análises, foi realizada uma triangulação 
entre os seguintes contextos: primeiro período de coleta de dados (2015 a 2017); segundo 
período de coleta de dados (2020 a 2021); e finalmente as análises documentais (plano de 
dados abertos). 

RESULTADOS E RESPECTIVAS ANÁLISES

Antes de apontar os resultados e as respectivas análises referentes ao escopo deste trabalho, apre-
senta-se uma breve contextualização em relação ao trabalho inicial (Craveiro et al., 2020), o 
qual originou os parâmetros de comparação com os resultados da atual proposta. 

Demanda por dados abertos: Ministério da Saúde (2015 a 2017)
O trabalho de Craveiro et al. (2020) contou com a colaboração da Controladoria-Geral da 
União e do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão no envio dos pedidos de 
informação que continham demandas por dados primários. O arquivo obtido continha mais 
de 800 solicitações, que passaram pela prévia exclusão daquelas que contivessem informações 
pessoais ou sigilosas. Foi realizada uma análise conforme os seletores de identificação com os 
termos “dados abertos”, “dados abertos governamentais”, “plano de dados abertos” e “base de 
dados”, no corpo do texto do pedido. 

A análise prosseguiu com um processo de seleção e filtragem dos pedidos de acesso à infor-
mação por intermédio da leitura dinâmica. Foram procurados os termos que demonstrassem 
que a mensagem recebida pelo e-SIC era, de fato, uma solicitação de dados em formato aberto. 

Podem-se citar como exemplo as expressões “dados abertos” e “base de dados” ou outras 
que denotam o conteúdo da solicitação. Nessa fase do trabalho foram excluídas solicitações 
repetidas, encaminhadas para o mesmo órgão ou órgão distinto; levantamentos; metodologias 
de estudo; solicitações referentes a protocolos de solicitações anteriores; e dúvidas não relacio-
nadas a pedidos de acesso a uma base de dados ou que não estivessem de acordo com a missão 
do órgão demandado. Após essa análise, restaram 715 solicitações, distribuídas num total de 
113 órgãos demandados.

Para a indexação das demandas contidas nas solicitações, utilizaram-se os termos de assun-
tos governamentais contidos no VCGE, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (2016). Essa base de termos foi desenvolvida como ferramenta de gestão a ser usada 
pelo cidadão como uma interface de comunicação com o governo, possibilitando a classifica-
ção de qualquer conteúdo. 

Para entender o lado da demanda, este trabalho buscou também analisar o Plano de Dados 
Abertos do Ministério da Saúde, de forma a identificar se o órgão cumpre o Decreto nº 8.777, 
de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. A 
busca pelo documento ocorreu tanto pelo Google, por meio da palavra-chave “Ministério da 
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Saúde + Plano de Dados Abertos”, quanto por pesquisa ativa no site do órgão, de forma a men-
surar a acessibilidade do documento no sítio.

A análise do trabalho anterior (2015–2017) pautou-se pelos resultados do total de pedidos 
por categoria, esmiuçando as subcategorias de maior destaque; a distribuição de pedidos por 
número de órgãos; os órgãos mais demandados; a análise sobre seus planos de dados abertos e 
sua estruturação; a participação da sociedade civil na construção do plano; e a disponibilidade 
e acessibilidade de informações nos seus portais.

A grande incidência de órgãos com menos de cinco pedidos de bases de dados pode ser 
explicada pela quantidade expressiva de instituições regionalizadas ou de temáticas específi-
cas de trabalho na base de dados fornecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para a realização do trabalho. O ranking dos mais demandados envolve apenas órgãos 
de grande porte, como agências reguladoras, ministérios e instituições de pesquisa avançada.

Ao destacar os grupos de órgãos mais demandados (distribuídos segundo o número de 
pedidos recebidos), percebeu-se que o Ministério da Saúde sobressaiu, com 33,8% do total de 
solicitações. A demanda por dados de saúde (categoria que ocupou o segundo lugar no ranking) 
se concentrou principalmente nesse ministério. O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, segundo mais demandado, com 14,2% dos pedidos, englobou principalmente a cate-
goria administração, que, apesar de abrangente, abarca temáticas de destaque na agenda do 
órgão (Craveiro et al., 2020).

Ainda segundo Craveiro et al. (2020), os outros dois órgãos mais demandados foram 
Ministério das Cidades (13,5% das solicitações) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (12,7% das solicitações).

Demanda por dados abertos: Ministério da Saúde (2020 a 2021)
Antes de iniciar a efetiva discussão sobre o conteúdo das solicitações, é importante traçar um 
panorama das informações que servem de pano de fundo para os resultados propriamente ditos. 

O primeiro ponto a ser observado é quem são os cidadãos que realizam os pedidos de dados 
abertos. Das 205 solicitações analisadas, apenas 61 possuíam identificação de ocupação. Nesse 
grupo, 98,3% dos solicitantes se identificaram como especialistas, ou seja, pesquisadores, estu-
dantes de graduação, mestrado e doutorado, professores e jornalistas.  

Assim, é possível concluir que ainda não há, por parte da sociedade civil, apropriação efe-
tiva do direito pelo acesso à informação. Considerando o período histórico representado pela 
pandemia, supõe-se que deveria haver uma taxa de adesão mais significativa por parte da popu-
lação. Seja pela falta de conhecimentos sobre esse direito, seja pelo suposto desinteresse, a 
notável ausência da sociedade civil neste estudo demonstra a necessidade de mapear os fatores 
de influência desse fato. Somente assim será possível elaborar políticas públicas que promovam 
maior cultura do usufruto do direito do acesso à informação, fomentando a adesão de longo 
prazo em relação ao direito adquirido pela Lei de Acesso à Informação.

Outro fator que merece destaque é o número de solicitações encaminhadas ao Ministério 
da Saúde que foram efetivamente atendidas, bem como o motivo pelo qual elas não foram con-
cedidas. Os pedidos respondidos representam mais de 80% do total. Com relação aos pedidos 
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não atendidos, as principais razões para isso foram as seguintes (pela ordem): informação sigilosa 
segundo a Lei de Acesso à Informação; parte de informação inexistente; tempo para produção 
da resposta; partes da informação com dados pessoais; pedido incompreensível e/ou genérico.

Das solicitações não atendidas, 13,2% tiveram como motivação a inexistência parcial da 
informação. Essa questão é preocupante, pois demonstra que as informações não estão dis-
poníveis nem pela transparência ativa nem pela passiva. Cabe destaque para a proporção de 
solicitações apresentadas como desproporcionais, genéricas ou incompreensíveis. Outra inter-
pretação importante está relacionada ao número de solicitações não atendidas pela categoria 
de informações parcial ou totalmente sigilosas, podendo ou não envolver dados pessoais. Soma-
das, essas categorias representam 31% dos pedidos não atendidos. Seria interessante, assim, que 
houvesse uma espécie de guia orientador para os solicitantes, que não necessariamente estão 
a par do inteiro teor da Lei de Acesso à Informação.

Pela análise do conteúdo das informações encaminhadas ao Ministério da Saúde via 
e-SIC, foi gerada uma lista de categorias, apresentada na Tabela 1. Interessante ressaltar que 
um mesmo pedido pode ser classificado em mais de uma categoria.

Tabela 1. Categorias conforme conteúdo dos pedidos de informação

CATEGORIA CONTEÚDO

Medicamentos
Disponibilidade de medicamentos variados, informações sobre cloroquina, 
ivermectina etc.

Prestação de contas
Gastos, aplicações de recursos, agenda de autoridades, salários de 
autoridades, repasses de verba, financiamento de campanhas variadas 
por influenciadores digitais

Águas e solo
Informações sobre qualidade do solo e da água, saneamento básico, 
doenças transmissíveis por esses meios.

Não especificado
Todo e qualquer pedido em que não havia especificação da base de dados 
ou da temática solicitada pelo cidadão

Pandemia

Dados referentes à Covid-19: internações, óbitos pela doença, contatos 
telefônicos com a população para tratar do tema, contatos da população 
recebidos para sanar dúvidas sobre a doença, obtenção de testes rápidos 
para diagnóstico da doença, assim como solicitações que buscavam 
informações sobre a síndrome respiratória aguda grave.

Contaminantes químicos Dados sobre intoxicações por contaminantes agrotóxicos.

Saúde ambiental Dados sobre casos de doenças e condições ocasionadas pelo meio ambiente.

Nutrição
Pedidos referentes a alimentação, acesso à alimentação adequada, 
desnutrição e questões relacionadas.

Procedimentos 
hospitalares

Procedimentos médicos, procedimentos burocráticos da área da saúde e 
exames.

Telemedicina Dados referentes aos atendimentos realizados de forma virtual no país.

(continua)
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CATEGORIA CONTEÚDO

Mortalidade
Mortalidade de adultos, profissionais de saúde no enfrentamento da 
Covid-19, mortalidade infantil.

Recursos hospitalares
Solicitações que envolvem a prestação de contas referentes a 
equipamentos hospitalares, equipamentos de proteção individual, entre 
outros.

Morbidade
Pedidos sobre a taxa de portadores de uma doença em relação à 
população total de determinado local e em dado momento e sobre 
doenças em locais específicos de forma geral.

Dados epidemiológicos

Solicitações referentes a surtos de doenças como febre amarela, 
dengue, chikungunya, zika vírus, ocorrências de microcefalia, doença 
de Creutzfedldt-Jakob, pesquisas na área da epidemiologia, dados 
epidemiológicos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 
boletins epidemiológicos, entre outros. 

Recursos humanos
Dados sobre composição de equipes de estabelecimentos de saúde, do 
funcionalismo do Ministério da Saúde, os respectivos currículos. 

Dados em saúde
Pedidos referentes a informações de bases de dados no âmbito da saúde 
pertencentes (ou não) ao Ministério da Saúde, dados de pesquisas na área 
da saúde, como o censo hospitalar etc.

Fila de transplantes Informações sobre a situação da fila de transplantes no Brasil.

Saúde indígena

Informações sobre a saúde indígena durante a pandemia do coronavírus, 
doenças que acometem populações indígenas, saúde mental, 
equipamentos de atendimento à população, profissionais atuantes com 
esse público, entre outros.

Saúde mental Dados sobre violência autoinfligida, casos de síndrome de burnout etc.

Vacinação
Dados sobre testes e aplicação de vacinas ao longo do território nacional, 
incluindo vacinas contra o coronavírus, febre amarela, gastos com 
campanhas de vacinação etc.

Sistema Único de Saúde
Solicitações que demandam bases de dados de competência do Sistema 
Único de Saúde, dados a respeito do sistema.

Acidentes Pedidos com a temática de acidentes de causas e naturezas distintas.

Saúde no trabalho Informações relativas a acidentes de trabalho, saúde mental etc.

Pesquisa Dados referentes ao financiamento de pesquisas científica.

Violência Dados sobre violência sexual, doméstica e/ou outras.

Fonte: Elaborado pelos autores, conforme respostas dos pedidos de informação.

As categorias com maior frequência foram as seguintes (pela ordem): prestação de contas, 
pandemia e doenças. Considerando o escopo de trabalho do Ministério da Saúde, é compre-
ensível que essas três temáticas tenham tido destaque na avaliação deste trabalho. 

(conclusão)Tabela 1. Categorias conforme conteúdo dos pedidos de informação
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A análise do inteiro teor das solicitações enquadradas na categoria de prestação de contas, 
categoria com maior volume de pedidos, demonstra o grande interesse por parte dos solicitan-
tes na distribuição de verba pública voltada para a pandemia e para as ações do Ministério da 
Saúde para a resolução da crise sanitária. A categoria foi impulsionada no início da pandemia, 
em março de 2020, mas já possuía grande relevância temática nos pedidos de acesso à infor-
mação do Ministério da Saúde desde o trabalho precedido por este.

A categoria pandemia tornou-se destaque em pouco mais de um ano, revelando uma alteração 
na temática das demandas recebidas pelo Ministério da Saúde motivada pelo evento da pande-
mia, ao mesmo tempo que o padrão de prestação de contas foi mantido aliado a essa categoria.

Desconsiderando o outlier da categoria pandemia, a categoria doenças teve relevante par-
ticipação no período. Entre esses pedidos, as doenças mais demandadas incluem tuberculose, 
dengue, meningite, entre outras.

Durante a leitura e classificação dos pedidos, foi possível identificar a correlação entre as 
categorias pandemia e prestação de contas, intrinsecamente próximas. Ficou clara, assim, a 
preocupação dos demandantes em relação aos gastos do Ministério da Saúde para a conten-
ção da crise sanitária. 

Esse dado, associado à análise dos resultados de Craveiro et al. (2020), demonstra que há 
uma linha condutora que se mantém ao longo do tempo, já que a categoria mais recorrente no 
trabalho anterior foi a categoria prestação de contas. Assim, houve o redirecionamento temá-
tico no interesse pelos assuntos dos gastos governamentais.

O fato de a categoria prestação de contas ter sido a mais demandada pode estar relacionado 
com os demandantes pelas informações. Mais de 98% dos demandantes foram categorizados 
como “especialistas”. Esse resultado corrobora com o de alguns autores, tais como Attard et al. 
(2016), Possamai e Gonzatti (2020) e Zuiderwijk et al. (2018), que afirmam a importância da 
disponibilização de dados abertos para o incremento da transparência e para a promoção de 
maior apropriação por parte da sociedade dos dados governamentais.

Documentos sobre demanda de dados abertos: Ministério da 
Saúde (2020 a 2021)
Os resultados estão divididos em dois tópicos: análise documental, referente aos documentos 
do Ministério da Saúde no que se refere à sua política de dados abertos; e análise do plano de 
dados abertos do órgão.

Análise documental do Ministério da Saúde
Durante a pesquisa por documentos, foram encontrados os seguintes documentos, de 

forma a complementar o Plano de Dados Abertos do Ministério da Saúde:

•	 Resolução Administrativa nº 70, de 23 de dezembro de 2020, que institui o Comitê de 
Governança Digital no âmbito da Agência Nacional de Saúde Suplementar;

•	 Portaria nº 5.968, de 15 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a publicação do Plano 
de Dados Abertos no âmbito da Fundação Nacional de Saúde;
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•	 Aviso de consulta pública da Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia 
para a formulação do seu Plano de Dados Abertos;

•	 Portaria nº 1.419, de 8 de junho de 2017, que aprova os regimentos internos e o quadro 
demonstrativo de cargos em comissão e das funções de confiança das unidades 
integrantes da estrutura regimental do Ministério da Saúde, incluindo a Coordenação 
de Gestão de Dados Abertos;

•	 Portaria nº 8.927, de 11 de maio de 2017, que institui o Plano de Dados Abertos da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar.

Em relação à pesquisa realizada para a compreensão dos meios de sustentação, monito-
ramento e controle da execução do Plano de Dados Abertos do Ministério da Saúde, o próprio 
documento indica o site da Sala de Gestão Estratégica em Saúde, a página do Ministério da 
Saúde, o site dados.gov.br e OpenDataSus como intermediários na governança e revisões do 
Plano de Dados Abertos. Além disso, o Plano de Dados Abertos prevê a elaboração e aprovação 
de normas que padronizem o processo de abertura de dados no Ministério da Saúde. 

Apesar de algumas ações previstas no eixo sustentação, comunicação e participação do 
Plano de Dados Abertos, não foram encontrados documentos relacionados aos itens citados. Além 
disso, a seção de dados abertos da Sala de Gestão Estratégica em Saúde, que engloba informa-
ções sobre a infraestrutura nacional de dados abertos, metas do plano plurianual, entre outras, 
indicava documentos e/ou links que não estavam disponíveis no site do Ministério da Saúde. 

Alguns fatores, tais como falta de padronização em nomenclaturas; falta de centralização 
de informações em diversos sites e portais; dificuldades de encontrar documentos pelo portal 
oficial do órgão; má distribuição e nomeação de seções dentro do site (como a seção “dados 
abertos” no cabeçalho da página, que encaminhava para o portal de todo o executivo federal, 
enquanto a seção exclusiva se encontrava na barra de opções, ao lado do logo do Ministério da 
Saúde) atrapalharam uma análise de qualidade. Assim, a análise da documentação do Ministério 
da Saúde limitou-se a avaliar brevemente o Plano de Dados Abertos do órgão, considerando as 
limitações de acesso à informação.

Plano de Dados Abertos do Ministério da Saúde
O Plano de Dados Abertos 2020–2022 do Ministério da Saúde, até o momento da realização 
desta pesquisa, não constava de seu site principal, apenas do site da Sala de Apoio à Gestão 
Estratégica do Ministério da Saúde. Somente foi possível localizá-lo pesquisando a palavra-
-chave “Plano de Dados Abertos Ministério da Saúde” no Google. 

Estava previsto no Plano de Ação e Matriz de Responsabilidade do Plano de Dados Aber-
tos do Ministério da Saúde que fosse feito um levantamento dos principais questionamentos 
no Serviço de Informações ao Cidadão (Ministério da Saúde, 2016), planejado para ocorrer 
em dezembro de 2016, no entanto não havia informação disponível se esse levantamento havia 
sido realizado. No portal dados.gov.br estavam disponíveis 136 bases do ministério em agosto 
de 2018, mas, como não há catálogo de bases de dados, não foi possível saber se essas bases 
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estavam acordadas com as bases e informações que o órgão detém. O alto número de solicita-
ções é um indicador de que o ministério poderia melhorar a transparência ativa, abrindo mais 
bases e criando mais ferramentas de pesquisa com base em seus dados. 

Diante do cenário imposto pela pandemia do novo coronavírus, era de se esperar que 
houvesse maior protagonismo do Ministério da Saúde no que tange à divulgação de dados e 
informações sobre as estratégias utilizadas para o controle da Covid-19 ao redor do país. Mas, 
levando-se em conta as dificuldades encontradas na realização deste trabalho, essas ações aca-
baram por não se concretizar efetivamente.

Após a apresentação temática, da introdução explicitando o aparato legal e da contextua-
lização do cenário institucional e dos instrumentos de gestão de suporte à criação do Plano de 
Dados Abertos, o documento expõe os objetivos para a execução do plano ao longo do biênio. 
Sendo assim, o objetivo geral apontado é a promoção da “abertura de dados no Ministério da 
Saúde, visando ao melhor aproveitamento de seu valor potencial, através do aumento da dis-
seminação de dados e informações para a sociedade, fomentando, desta forma, a criação de 
soluções e conhecimentos na área de saúde” (Ministério da Saúde, 2020). Quanto aos objeti-
vos específicos, o documento elenca os seguintes tópicos:

•	 Disponibilizar dados em formatos abertos e, sempre que possível, georreferenciados;

•	 Melhorar a qualidade dos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde;

•	 Estabelecer modelo de referência de política de dados abertos em saúde;

•	 Incrementar os processos e a cultura de transparência e de acesso às informações 
públicas em saúde;

•	 Estimular o controle social e a transparência ativa.

Este trabalho encontrou uma limitação no que diz respeito à execução das metas especí-
ficas planejadas pelo Plano de Dados Abertos do Ministério da Saúde. Não encontrei, durante 
minha pesquisa, os documentos e materiais que abordassem a execução desses planos. Levando 
isso em consideração, resolvi levar a análise para o campo da transparência ativa para fazer algu-
mas observações acerca da atual situação do Ministério da Saúde em comparação com os outros 
órgãos que compõem o executivo federal.  

Segundo o Painel Lei de Acesso à Informação da Controladoria-Geral da União (2021), 
no período de 2017 até o momento em que este trabalho foi escrito (fim do primeiro semestre 
de 2022), o Ministério da Saúde é o quarto órgão mais demandado dos 305 que compõem o 
ranking. Em relação ao tempo médio de resposta, o órgão leva 21,55 dias para responder aos 
pedidos recebidos, ocupando a 264ª posição no ranking de tempo médio de resposta. Esse dado 
é bastante preocupante, ainda mais levando-se em conta o fato de o Ministério da Saúde ser 
o órgão com mais omissões a respostas e recursos de pedidos de acesso à informação, estando 
fora do prazo legal de resposta. Sobre essa informação, é importante destacar que se trata da 
situação atual do ranking, já que não é possível realizar a filtragem por período no ranking em 
questão no site do Painel Lei de Acesso à Informação da Controladoria-Geral da União.
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CONCLUSÃO

Este trabalho possibilitou o desenho de um panorama das solicitações de informações requi-
sitadas ao Ministério da Saúde. Surpreendentemente, 98,3% das solicitações de base foram 
realizadas apenas por especialistas. Além disso, 80,5% das solicitações foram atendidas, e os 
motivos mais preponderantes para o não atendimento foram informações sigilosas e parte da 
informação inexistente.

Com a identificação e o agrupamento dos pedidos num rol de áreas temáticas, foi possí-
vel indicar em que temas ocorreram mais pedidos. O estudo indicou que, em consonância com 
o trabalho anterior, a demanda dos solicitantes se concentrou no tema “prestação de contas”. 
De forma adicional, somaram-se as categorias “pandemia”, “doenças”, “mortalidade”, “recur-
sos humanos” (também relacionada à prestação de contas) e “dados em saúde”.

Foi notável o volume de pedidos de informações que tratavam da pandemia. Em pouco 
mais de um ano, “pandemia” ultrapassou outras categorias que se construíram ao longo de 
quatro anos, demonstrando um rearranjo nos temas de interesse da sociedade civil. Outro fato 
relevante foi a correlação entre diferentes categorias, como observado entre “pandemia” e “pres-
tação de contas”. Num cenário de crise sanitária e instabilidades políticas no Ministério da 
Saúde, ficou clara a preocupação dos demandantes com a execução correta do orçamento e 
do orçamento de emergência destinado ao combate à pandemia.

As análises quantitativa e qualitativa dos pedidos não apenas permitiram conhecer melhor 
a demanda, como também estabelecer prioridades, identificar possíveis gargalos e, sobretudo, 
apoiar um novo plano de abertura de dados que promova a inclusão de novas bases de dados 
no portal federal de dados abertos (dados.gov.br), além de novas maneiras de catalogação digi-
tal e disponibilização de dados e informações no site do Ministério da Saúde. 

Tão importante quanto à identificação de gargalos e o estabelecimento de prioridades é 
fortalecer a associação entre oferta e demanda para aumentar a adesão às iniciativas de aber-
tura de dados e fomentar o uso e o impacto dos portais de dados abertos. Uma das formas de 
promover isso é conhecer quem são os demandantes. Essa foi outra contribuição deste traba-
lho, pois a dissociação entre oferta e demanda (interesse de quem deseja as informações) pode 
implicar baixa adesão às iniciativas de dados abertos, proporcionando por conseguinte baixo 
impacto dos portais de dados abertos. 

Também é possível abordar o número de solicitações recebidas pelo Ministério da Saúde, 
valor proporcionalmente alto em ambos os estudos realizados. O alto número de solicitações é 
um indicador de que o ministério poderia melhorar sua transparência ativa, abrindo mais bases 
de dados e criando mais ferramentas de pesquisa.

Identificar os demandantes é importante. Segundo Huijboom e Van den Broek (2011), 
esse fato possibilita definir melhor as estratégias de abertura de dados, que devem priorizar três 
eixos: aumentar o controle social e fomentar a participação política; promover o serviço e a ino-
vação de produtos; e fortalecer a aplicação da lei.

Levando-se em consideração o primeiro eixo citado e o período histórico representado 
pela pandemia, supõe-se que deveria haver uma taxa de adesão mais significativa por parte da 
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população – excluindo os especialistas –, ou algum tipo de política pública de conscientiza-
ção acerca do direito aos dados abertos. A ausência da sociedade civil neste estudo demonstra 
a necessidade de mapear os fatores de influência a respeito desse fato para a elaboração dessas 
políticas que propiciem a adesão efetiva das mais diversas camadas da sociedade civil. 

Deve-se dar também especial atenção à implementação e execução do Plano de Dados Aber-
tos. Com uma política de oferta de base de dados orientada à demanda, amplia-se a possibilidade 
de os processos de transparência governamental alcançarem maior impacto social e econômico.

Outro elemento importante a ser ponderado é que não há garantias de que as políticas 
de abertura de dados sigam em constante progresso. Desde o levantamento de 2020, foram 
identificados alguns ministérios, mais demandados, que com as mudanças de governo dei-
xaram nos últimos dois anos de elaborar novos planos de dados abertos. Isso denota uma 
situação preocupante de revés nas políticas de abertura em curso desde a publicação do 
Decreto nº 8.777/2016. 

Levando-se em conta as barreiras à abertura de dados, o poder executivo federal conse-
guiu criar bases políticas e legais e responder a importantes questões técnicas e operacionais 
para promover a abertura de bases no Brasil, no entanto subsistem importantes barreiras políti-
cas para sua sustentação, o que foi denotado pela descontinuidade de políticas de abertura de 
dados por parte de alguns órgãos analisados no trabalho anterior, identificadas também pelas 
dificuldades encontradas nas pesquisas de documentos infralegais do Ministério da Saúde.

Assim, a abertura de bases de dados é fundamental para o fortalecimento dos sistemas de 
acesso à informação, de accountability, além de criar meios que permitam uma participação 
mais robusta da sociedade no Estado, fortalecendo a própria democracia.

Para trabalhos futuros, pontos que podem ser explorados envolvem a análise do período 
comparando os outros órgãos demandados, analisando-se o impacto que a pandemia teve 
nas solicitações de bases de dados em outros escopos temáticos. Também destaco a análise 
aprofundada dos normativos infralegais referentes ao Ministério da Saúde, examinando de 
forma detalhada as obrigatoriedades às quais o ministério estava submetido e de que maneira 
as políticas de dados abertos foram aplicadas, se assim o foram. Nesse ponto, saliento também 
a necessidade de avaliar toda a política de dados abertos do órgão, assim como as impressões 
da sociedade civil, avaliando de que maneira sua execução se deu. Em relação ao Plano de 
Dados Abertos do Ministério da Saúde, vigência de 2020–2022, seria interessante avaliar todas 
as metas previstas e acompanhar os tempos de execução (ou não execução) delas, comparando 
todas as ações previstas e realizadas. 
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